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Diretrizes mais bem l definidas A forma intempestiva com que foi exone-
rado o ex-ministro da Fazenda, Paulo Had-
dad, proporcionou uma rara oportunidade no 
regime presidencialista brasileiro: a sabati-
na pelo Sena4 de seu sucessor na pasta, pra-
ticamente antes de iniciar sua gestão. A con-
vocação do titular da Fazenda para prestar 
depoimento no Senado ou na Câmara não é 
inusitada, mas, desta vez, foi diferente. O mi-
nistro Eliseu Resende compareceu à Câmara 
Alta sem ter ao menos constituído a-sua equi-
pe e enfrentando um bombardeio político-em 
torno de sua própria indicação. 

Outra circunstância tornou ainda mais 
significativos os debates travados ontem no 
Senado. Gerou grande expectativa no merca-
do nos últimos dias a divulgação pela impren-
sa de um plano de estabilização econômica 
que estaria em estudo no Ministério da Fazen-
da e que previa a prefixação de preços e salá-
rios, confisco de uma parte dos recursos apli-
cados em títulos da dívida interna a privatiza-
ções a toque de caixa. Haddad negou, enfati-
camente, que o trabalho, elaborado em de-
zembro, estivesse em cogitação. 

O pronunciamento do ministro Eliseu Re- 

sende teve, pois, o sentido de recolocar as coi 
sas nos lugares, afastando especulações sobre 
a orientação da política econômica. Em sua 
exposição no Senado, o ministro descartou 
qualquer medida compulsória que implique 
quebra de contratos, o símbolo de todos os 
programas heterodoxos. .0 governo também 
reafirmou o compromisso de, ao lado de um 
combate mais eficaz à inflação, promover a 
retomada do desenvolvimento, mantendo a 
política de abertura comercial e acelerando o 
processo de privatização. 

As formulações dos quinze itens em que 
se decompõe o programa são genéricas, mas 
algumas colocações chamam particularmen-
te a atenção. A primeira delas é a questão dos 
juros. O novo ministro disse que o governo 
não permitirá juros negativos, mas, ao mes-
mo tempo, ressalva que as taxas não serão 
"excessivamente elevadas". 

Aí está um desafio para o novo presidente.  
do Banco Central, Paulo César Ximenes, cuja  

indicação foi ontem oficialmente confirmada. 
A Ximenes não podem ser feitas restrições 
quanto à competência ou à experiência admi-
nistrativa. Economista, funcionário de car-
reira do BC e ex-secretário-geral do Ministé-
rio da Fazenda, é reconhecidamente capaci-
tado. O que fará exatamente, em coordenação 
com o ministro Eliseu Resende, para baixar 
os juros, é ainda uma incógnita. Dada a insis-
tência do presidente da República nesse pon-
to, alguma coisa terá de ser feita a curto pra-
zo, não estando excluída a hipótese de que se-
jam adotados alguns dos esquemas que vi-
nham sendo estudados para alongamento do 
perfil da dívida mobiliária da União. 

Isso não chega, porém, a inquietar o mer-
cado financeiro, que já se vinha preparando 
para alguma medida nessa direção. Quanto 
ao câmbio, o ministro da Fazenda compro-
meteu-se a mantê-lo alinhado com as metas 
de exportação, o que também era esperado, 
assim como o respeito aos compromissos as- 

sumidos com relação à dívida externa. Duvi-
dosa é a postura do governo diante das tarifas 
públicas. "Reajustes neutros" com relação à 
inflação, levando em conta a produtividade 
das estatais, levantam muitas indagações. 

O certo é que as autoridades contam com 
a aprovação definitiva do IPMF para ajudar 
a combater a inflação, embora o tributo deva 
ter efeitos inflacionários em um primeiro mo-
mento. Comprometendo-se o governo a ade-
quar os gastos públicos à arrecadação e apre-
sentando o Tesouro uni déficit substancial, o 
IPMF é um "tapa-buracos" da maior impor-
tância, no dizer do ministro. 

Afora alguns pontos em que o atual gover-
no firmou posições bem discerníveis, nota-se 
que o programa esboçado, em uma visão de 
conjunto, é de feitio liberal-conservador e, co-
mo tal, deverá ser bem aceito pelo mercado. 
O teste da confiança será a sua colocação em 
prática e a grande vantagem do ministro Eli-
seu Resende é a sua aparente sintonização 
com o pensamento do presidente da Repúbli-
ca. O FMI certamente dirá que o Brasil não 
possui ainda um plano de estabilização for-
mulado com rigor técnico, mas temos, pelo 
menos, diretrizes mais bem definidas, 


